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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. SUSPENSÃO E REGRESSÃO 
CAUTELAR DE REGIME. PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE DAS DECISÕES. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por Camila Aparecida Costa 
contra decisão monocrática que não conheceu de habeas 
corpus, invocando o princípio da unirrecorribilidade das 
decisões, uma vez que já havia agravo em execução pendente 
para impugnar a decisão de regressão cautelar de regime e 
suspensão do livramento condicional. A defesa sustenta que a 
regressão e suspensão foram desproporcionais e ocorreram sem 
a oitiva prévia da paciente, violando o contraditório e a ampla 
defesa.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se há flagrante 
ilegalidade que justifique o afastamento do princípio da 
unirrecorribilidade e da vedação à supressão de instância, 
autorizando o conhecimento do habeas corpus para análise de 
mérito acerca da legalidade da regressão cautelar de regime e 
suspensão do livramento condicional.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O princípio da unirrecorribilidade das decisões judiciais 
impede a análise de habeas corpus quando existe recurso 
específico pendente de julgamento, salvo em casos 
excepcionais de flagrante ilegalidade.
4. A ausência de apreciação de mérito pelo Tribunal de origem 
configura supressão de instância, uma vez que o habeas corpus 
foi indeferido em razão do entendimento de que a questão 
deveria ser analisada no âmbito do agravo em execução 
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previamente interposto.
5. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
a atuação desta Corte em habeas corpus é subsidiária e 
pressupõe o esgotamento das instâncias ordinárias quanto ao 
mérito da decisão questionada, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade manifesta.
6. Não se identifica flagrante ilegalidade na regressão cautelar 
de regime e suspensão do livramento condicional, uma vez que 
tais medidas estão fundamentadas e inseridas no âmbito de 
competência do Juízo da Execução. A análise da alegada 
desproporcionalidade e ausência de oitiva prévia, conforme 
pleiteado pela defesa, depende de reexame de elementos fáticos 
e não pode ser realizada em habeas corpus sem apreciação 
prévia pela instância inferior.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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previamente interposto.
5. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
a atuação desta Corte em habeas corpus é subsidiária e 
pressupõe o esgotamento das instâncias ordinárias quanto ao 
mérito da decisão questionada, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade manifesta.
6. Não se identifica flagrante ilegalidade na regressão cautelar 
de regime e suspensão do livramento condicional, uma vez que 
tais medidas estão fundamentadas e inseridas no âmbito de 
competência do Juízo da Execução. A análise da alegada 
desproporcionalidade e ausência de oitiva prévia, conforme 
pleiteado pela defesa, depende de reexame de elementos fáticos 
e não pode ser realizada em habeas corpus sem apreciação 
prévia pela instância inferior.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 260).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

O Ministério Público do Estado de Minas Gerais apresentou 
contrarrazões pelo desprovimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 260-262):

 

Trata-se de recurso em habeas corpus interposto por CAMILA 
APARECIDA COSTA  em face de acórdão assim ementado:

 

EMENTA: HABEAS CORPUS – LIVRAMENTO CONDICIONAL 
SUSPENSO CAUTELARMENTE – REVOGAÇÃO DA DECISÃO 
–MATÉRIA AFETA AO JUÍZO DA EXECUÇÃO – AGRAVO 
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INTERPOSTO – PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE DAS 
DECISÕES JUDICIAIS – NÃO CONHECIMENTO DA 
IMPETRAÇÃO –AUSÊNCIA DE PATENTE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL A SER SANADO DE OFÍCIO. É 
inviável a análise do pedido na via estreita do writ quando já foi 
interposto agravo em execução, sob pena de violação ao 
princípio da unirrecorribilidade das decisões judiciais.

 

Consta dos autos que a paciente, cumprindo pena em regime de 
livramento condicional desde 2020, teve seu benefício suspenso e foi 
regredida cautelarmente ao regime semiaberto.

A defesa alega, em síntese, que a regressão cautelar de regime e a 
suspensão do livramento condicional da recorrente foram ilegais e 
desproporcionais. Argumenta que a recorrente, desde 2020 em prisão 
domiciliar, não cometeu faltas disciplinares nem novos crimes, sendo 
apenas vítima de uma tentativa de homicídio ao defender sua filha. 
Alega também que não houve intimação pessoal para a audiência de 
justificação devido à atualização incorreta do endereço. Defende que a 
regressão e suspensão ocorreram sem a oitiva prévia da recorrente, 
ferindo o contraditório e a ampla defesa, e que a medida é gravosa e 
desproporcional à baixa gravidade do ocorrido.

Ao final, requer o provimento do recurso para revogar a decisão de 
regressão cautelar e suspensão do livramento condicional, determinar 
o recolhimento do mandado de prisão e designar audiência de 
justificação, permitindo o pleno exercício do contraditório e da ampla 
defesa

É o relatório.

Decido.

As matérias relativas à desproporcionalidade da regressão cautelar de 
regime e suspensão do livramento condicional, bem como à ausência 
de intimação pessoal adequada e à necessidade de oitiva prévia da 
recorrente, não foram apreciadas no acórdão recorrido porque o 
Tribunal entendeu pela incidência do princípio da 
unirrecorribilidade das decisões judiciais. Isso se deu em razão 
da prévia interposição de agravo em execução.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, nos termos da Lei nº 14.836, de 
8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024, que 
justifique a concessão de ofício do habeas corpus.

Nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. DECISÃO DE 
PRONÚNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE INDÍCIOS. 
ANÁLISE DE PROVAS. VIA INADEQUADA. EXCESSO DE 
PRAZO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. CONCESSÃO DE 
OFÍCIO DE ORDEM DE HABEAS CORPUS. OPÇÃO 
EXCLUSIVA DO RELATOR. 1. O Tribunal de origem, com apoio 
na prova dos autos, em especial depoimentos testemunhais 
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colhidos sob o crivo do contraditório, concluiu pela legalidade da 
pronúncia, uma vez que verificou indícios suficientes nesse 
sentido, inclusive indicando ser inconteste a materialidade, 
motivo pelo qual é aplicável o princípio do in dubio pro societate. 
2. "Sobre os indícios de autoria da prática do crime imputado ao 
Agravante, segundo estabelece o art. 413 do Código de 
Processo Penal, não se faz necessário, na fase de pronúncia, 
um juízo de certeza a respeito da autoria do crime, mas que o 
Juiz se convença da existência do delito e de indícios suficientes 
de que o réu seja o seu autor". (AgRg no HC n. 819.544/AM, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
26/6/2023, DJe de 29/6/2023.) 3. Tendo as instâncias de origem 
concluído no sentido de que o conjunto fático-probatório dos 
autos é suficiente para embasar a pronúncia, para se acolher a 
alegação de insuficiência probatória seria necessário o 
revolvimento fático-probatório, vedado em habeas corpus. 
Precedentes. 4. No tocante ao alegado excesso de prazo da 
prisão decretada, verifica-se que a questão não foi analisada no 
acórdão recorrido. Desse modo, não debatida a questão pela 
Corte a quo, impedido fica o Superior Tribunal de Justiça de 
apreciar a matéria, sob pena de se incorrer em indevida 
supressão de instância. 5. Quanto à concessão de ofício de 
ordem de habeas corpus, em que pese a possibilidade dessa 
opção de julgamento (art. 654, §2º, do CPP), é necessário que 
haja flagrante ilegalidade, o que não se verifica no presente 
caso, sem falar que a concessão de habeas corpus, de ofício, é 
opção exclusiva do relator. 6. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no HC n. 821.781/RJ, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, j. em 
13/11/2023, DJe de 16/11/2023) (destaque acrescentado).

 

Ante o exposto, não conheço do presente recurso em habeas corpus.

Publique-se. Intimem-se.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. ATO COATOR: DECISÃO 
SINGULAR DE DESEMBARGADOR DA INSTÂNCIA DE ORIGEM 
QUE NÃO CONHECEU DO HABEAS CORPUS IMPETRADO 
PERANTE O TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DECISÃO COATORA 
IMPUGNADA, NA SEGUNDA INSTÂNCIA, POR AGRAVO 
REGIMENTAL AINDA PENDENTE DE JULGAMENTO. PLEITO DE 
ANULAÇÃO DE DECISÃO DO JUÍZO DE EXECUÇÃO QUE 
DETERMINOU A REGRESSÃO CAUTELAR DE REGIME DO 
EXECUTADO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Já decidiu o Supremo Tribunal Federal, em hipótese similar: Do 
ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Tendo em vista a 
jurisprudência da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal 
(STF), o processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por 
inadequação da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux). 
Inexistindo pronunciamento colegiado do Superior Tribunal de 
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Justiça, não compete ao STF examinar a questão de direito 
implicada na impetração. Precedentes (RHC n. 169214 ED, Rel. 
Ministro Roberto Barroso, 1ª T., Dje 19/9/2019).

2. Na mesma linha, a jurisprudência pacífica desta Corte tem se 
orientado no sentido de que a competência do STJ para examinar 
habeas corpus, na forma do art. 105, I, "c", da CF, somente é 
inaugurada quando a decisão judicial atacada tiver sido proferida por 
tribunal, o que implica na exigência de exaurimento prévio da instância 
ordinária, com manifestação do órgão colegiado. No caso concreto, 
ainda pende de julgamento o agravo regimental interposto pela defesa 
contra a decisão monocrática apontada como coatora.

3. Em situações excepcionais, entretanto, como forma de garantir a 
efetividade da prestação jurisdicional nos casos de urgência, uma vez 
constatada a existência de flagrante ilegalidade, abuso de poder ou 
teratologia, é possível a superação da supressão de instância.

4. Na hipótese vertente, entretanto, não se vislumbra urgência a 
justificar a supressão de instância, vez que o apenado se encontra 
foragido.

5 . Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 829.718/PB, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/8/2023, DJe de 14/8/2023.)

 

 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
EXECUÇÃO DEFINITIVA. PANDEMIA DE CORONAVÍRUS. COVID-
19. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REGRESSÃO CAUTELAR DE 
REGIME COM AUDIÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO. PER SALTUM. 
SÚMULA 526 DO STJ. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
IDENTIFICADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido 
de não admitir habeas corpus em substituição ao recurso adequado, 
situação que implica o não-conhecimento da impetração, ressalvados 
casos excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade, seja 
possível a concessão da ordem de ofício.

II - Não tratado na origem o tema da impossibilidade de regressão 
de regime em meio à pandemia de coronavírus, inviável o 
conhecimento da matéria nesta eg. Corte, por indevida supressão 
de instância.

Precedentes.

III - "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça vem adotando a 
orientação de que O art. 118, inciso I, da Lei de Execução Penal, 
estabelece que o apenado ficará sujeito à transferência para qualquer 
dos regimes mais gravosos quando praticar fato definido como crime 
doloso ou falta grave, não havendo que se observar a forma 
progressiva estabelecida no art. 112 do normativo em referência 
(AgRg no REsp 1575529/MS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe 17/06/2016)" (AgRg no REsp n. 
1.672.666/MS, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 
26/03/2018).

IV - Segundo dispõe o enunciado da Súmula n. 526 desta Corte 
Superior, "O reconhecimento de falta grave decorrente do cometimento 
de fato definido como crime doloso no cumprimento da pena prescinde 
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do trânsito em julgado de sentença penal condenatória no processo 
penal instaurado para apuração do fato."

Habeas corpus não conhecido.

(HC n. 602.775/MG, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, 
julgado em 22/9/2020, DJe de 29/9/2020.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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QUINTA TURMA

AgRg no RHC 204.249 / MG
Número Registro: 2024/0342609-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10000243428463001 314959820188130194 34284635620248130000

Sessão Virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CAMILA APARECIDA COSTA
ADVOGADO : LOURDES DIAS DE BARROS - MG186464
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAMILA APARECIDA COSTA
ADVOGADO : LOURDES DIAS DE BARROS - MG186464
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 27 de novembro de 2024
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